
CAP.A.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 

362/2016 

PROJETO DE LEI N° 	/2016 

Altera a denominação da rua Caranguejo 
para rua São Paulo da Cruz, Subprefeitura 
Santanafrucuruvi. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° - Fica alterada a denominação da Rua Caranguejo para rua São Paulo 
da Cruz, Subprefeitura Santanafrucuruvi. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

NE O RODOLFO 
\léfeador 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Paulo Danei Massari, conhecido como São Paulo da Cruz nasceu em Ovada, 
na Itália, tendo-se mudado, mais tarde, para, Castellazzo Bormida não muito 
longe da sua terra natal. A sua mãe ensinou-o a ver na Paixão de Jesus 
Cristo a força para superar todas as provas e dificuldades. Assim, enamorado 
de Jesus crucificado desde criança, quis entregar-lhe toda a sua vida.Fundador 

da Ordem Passionista. 

Por volta de 1715-1716, desejoso de servir a Cristo, apresentou-se 
em Veneza e alistou-se no exército. Queria lutar contra os Turcos, que então 
ameaçavam a Europa, com mística de cruzado. Enquanto adorava 
o Santíssimo Sacramento numa igreja compreendeu que não era aquela a 
sua vocação. 

Abandonou a carreira militar, serviu durante alguns meses uma família e 
regressou a casa. Embora o seu tio sacerdote prometesse deixar-lhe toda a 

sua herança no caso de vir a casar, Paulo renunciou à oferta. 

Segundo um testemunho, uma aparição da Virgem Maria permitiu-lhe conhecer 
o hábito, o emblema e o estilo de vida do futuro Instituto, que teria 
sempre Cristo crucificado como centro. O bispo de Alexandria, Mons. 
Gattinara, ouvido o conselho de confessores prudentes, revestiu-o com o 
hábito da Paixão, a 22 de Novembro de 1720. Passou 40 dias na sacristia da 
igreja de S. Carlos, em Castellazzo. As suas experiências e o seu estado de 
espirito, durante aquela "quarentena" conservaram-se até hoje com o nome de 
"Diário Espiritual". Além disso, elaborou um esboço das regras, destinadas a 
possíveis companheiros, aos quais chamava de "Os Pobres de Jesus". O seu 
irmão João Baptista, que o visitava, quis associar-se a ele, mas Paulo, naquela 
altura, não o permitiu. 

Concluída a experiência, o bispo autorizou-o a viver na ermida de Santo 
Estevão, em Castellazzo, e a realizar apostolado como leigo. No verão de 
1721, viajou até Roma, no intuito de obter uma audiência papal para explicar as 
luzes recebidas sobre uma futura Congregação. Os oficiais do Monte Quirinal, 
onde residia o papa, não o deixaram entrar, pois pareceu-lhes tratar-se de mais 
um aventureiro. 
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Aceitou a humilhação que o configurava a Jesus crucificado e, na Basi ica de — 
Santa Maria Maior, perante a Virgem "Salus Populi Romani", fez 7VOt6 de àe 
consagrar a promover a memória da Paixão de Jesus Cristo. 

De regresso à sua terra, deteve-se um pouco em Obertello, na ermida da 
Anunciação do Monte Argentário. Ao chegar a Castellazzo, encontrou-se com o 
seu irmão João Baptista e, juntos, resolveram levar uma vida eremitica no 
Monte Argentário. Depois, a convite de Mons. Pignatelli, deslocaram-se para a 
ermida de Nossa Senhora, em Gaeta. 

Mais tarde, Mons. Cavallieri recebeu-os durante algum tempo, em Troia, tendo 
regressado a Gaeta, mas, desta vez, para o Santuário da Virgem da "Civita", 

em RN. Os esforços de fundar uma comunidade fracassavam sempre. Para 
serem pregadores da Paixão era necessário tornarem-se sacerdotes. Por isso, 
resolveram viajar para Roma. Enquanto estudavam a Teologia, foram 
prestando o seu serviço no hospital, atendendo os doentes infectados pela 
peste. O Papa saudou-os no Monte Célio, junto à igreja chamada " Laq 
Navicella" (Santa Maria em Navicella), e deu-lhes uma autorização oral de 
poderem fundar a ordem noMonte Argentário. Uma vez ordenados sacerdotes, 
em 1727, os dois irmãos abandonaram Roma e dirigiram-se para o Monte 
Argentário. 

São Paulo da Cruz sofreu muito nos seus últimos anos de vida, morrendo em 
Roma em 18 de outubro, e foi canonizado em 1867. 

Conclui-se, diante de toda esta situação, que se observe o merecido 
reconhecimento de seu mérito, e que sua morte é fato notório, além de estar 
em conformidade com a LEI N° 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007. Com  
anuência em anexo. 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, 
salvo nos seguintes casos: 

III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo 
moradores ou domiciliados no entorno. 

§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 

Por esta razão, conto com o voto favorável dos Nobres Pares para aprovar a 
presente proposta. 
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Nós, moradores da Rua C nguejo, vimos, através deste, solicitar ao Sikereador Neto Rodolfo 

A mudança do nome da rua para Rua São Paulo da Cruz, 

iaulo da Cruz é um Santo católico, italiano e fundador da Congregação dos Passionistas. Nasceu em 3 de janeiro de 1694, em Ovada, Itália e faleceu em 18 de outubro de 1775 em 
r], Itália. Foi um grande missionário e anunciador do amor de Jesus Crucificado. 
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Nós, moradores e usuários da RIPCaranguejo, vimos, através deste, solicitar Sr. Vereador Nelo Rodolfo 

A mudança do nome da rua para Rua São Paulo da Cruz. 

.aulo da Cruz é um Santo católico, italiano e fundador da Congregação dos Passionistas. Nasceu em 3 de janeiro de 1694, em Ovada, Itália e faleceu em 18 de outubro de 1775 em 
, Itália. Foi um grande missionário e anunciador do amor de Jesus Crucificado. 
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Nós, moradores e usuários da Ru aranguejo, vimos, através deste, solicitar Ar. Vereador Nela Rodolfo 

A mudança do nome da rua para Rua São Paulo da Cruz. 

'aulo da Cruz é um Santo católico, italiano e fundador da Congregação dos Passionistas. Nasceu em 3 de janeiro de 1694, em Ovada, Itália e faleceu em 18 de outubro de 1775 em 
Itália. Foi um grande missionário e anunciador do amor de Jesus Crucificado. 
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Nós, moradores e usuários da Ru aranguejo, vimos, através deste, solicitar Ar. Vereador Nelo Rodolfo 

A mudança do nome da rua para Rua São Paulo da Cruz. 

aulo da Cruz é uni Santo católico, italiano e fundador da Congregação dos Passionistas. Nasceu em 3 de janeiro de 1694, em Ovada, Itália e faleceu em 18 de outubro de 1775 em 
, Itália. Foi um grande missionário e anunciador do amor de Jesus Crucificado. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 a? 

 

   

do processo n° 01-121.- 362 de 2016, 	 , 

	6 	(a) 	 o 	 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: ,0 2 / nn nn.in 
‘1  MOJ aipi 

roAmé Jen' o te.. Pflttlekl, 

P01 Urh Mttrnp e COO Ambs, 

finanças • -I" 
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P 	SIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

04 /AGO 2016 

Supervisor 

yroni 	Caleari 

• uipe d- e role do Processo Legislativo - SGP.22 

RECHIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULL; 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EMSc2c_e/if,-""- 	 AO 	 HS 

POR 	 l?dr2-(9  

fDL(k) 	ÀS 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F ilha 	  
Proç. N°. 	 

Lrvle time-, *Joguei'', 
FIF 11274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 362/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui á Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 09. 

São Paulo, 09 de agosto de 2016. 

Julia 	ii)d de von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana 	 Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências 

1/1 

Titulo: LEI N° 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei n°4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990,• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997,; (ver documento) 
Revoga a lei no 13.180/2001.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.• (ver documento) 
Revoga a Lei n° 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresde parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .• (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 50 e 7° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei. • (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99107, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, hem como à localização ou referência 
gaográfIca. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica' quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autodzativas da alteração de denominação elencadas nos incisos 1, II e III do art. 50 
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
II! - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes/ -  
g 2° No caso previsto no Inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
~imo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
Identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substiturdas, deverá' ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPITULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados corri nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
11 - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
LV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, á Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou O serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I 'homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se unicidade, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
li - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte Municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da cidade. 
§ 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde.estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 	r  
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou guando e  
ocorrerem simples trocas de placa. 



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração 

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de empiacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
Forma de Inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantlhdo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convénios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a Forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo: 
interessado ou a critério da Administração. 

§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 

II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 11 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,46 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
indica de Preços ao Consumidor Ampio - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercido anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO Vt 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubada o veto ao art. 2 9  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 10 As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 9.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n°13 776/78; Lei 
n° 10.903/90; lei n° 11.919/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/09; Lei n° 13.931/04; Lei n 0  14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 954° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LET. No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2°, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 dó seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
insercão das placas com as informações previstas no "caput" e § 1° deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha peio menos unia placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI N° 15,184, DE 2 DE JUNHO DE 2910 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais ;  renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO K.ASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ lo É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
doações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2910, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB., PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI 1\1 0  15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 

. de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2 0  O § 3 0  do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460° da 
Fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2913 

(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P58) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADOAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 

"Art..- -10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MA.DORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales.- PSD, Floriano 
Pesam - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 °  O art. 8° da Lei n °  14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2°  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo, 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

• 

Este texto nãosubstitui ó publicado ha Diário': Oficral; dá Cidade, em 25/0212014,  

Para ihformayiès -sobra-revogações:orial -teráçi5is a.esta_ norma; ■Asite,,o sitewmii camara.sp.aov.br . 



Câmara Municipal de São Paulo 

LR, 	 t !ogueire 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 RF ri '274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 49346 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO N°49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto n°52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 



DECRETO No 99.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos'que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei no 14.459, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros epróprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPITULO 

IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBUCOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
S EÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art, 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 

sanitária, balão de retorno, Passarela, Praça, Parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de • 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado á circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mlnima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 9,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veiculas; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é O logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizada destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII- beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem salda e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV- ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via publica ou linha férrea, destinada à 
circulação de veiculas e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veiculas e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia ê a estiada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho publico é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 

NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão Identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização Inequívoca na malha viária da 
Cidade. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
- os logradouros que não constituem endereçamento; 

II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
Identificação. 
Art. 4 0 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5 0 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
Individualização e localização, conforme a seguir indicado: 

- CODLOG; 
11 - pontos de início e término; 
III - situação do ponto Inicial, mediante Indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) nscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de Inicio e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastrai de ioteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legai relativo à oficialização do logradouro ou à. sua anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1 0 . Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 2°. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermirio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida 11radentes, Rua Merendo de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr, João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Flerta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Mão da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Goela nases e Parque Continental, 
ormado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
irasconcelos, Rua Salvador Gianettl, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
sauman, Rua Dr. Aureliano Berreiros, Rua Padre 1/legas de Menezes, Avenida 
.ampanelia, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Mala, Rua Barão de 

O-ornai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Adestro Alberto Marina, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
'eixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do PatriaCca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
tapetlninga, Avenida !piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
Jeneral Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
ivalcurus, Rua John Mardson, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 

3 0 . Tratando-se de logradouro sem salda, em que uma de suas extremidades não 
•presente Interligação com via identificada, será considerado como ponto de Inicio a 
- xtremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro Já Identificado. 
.rt. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
- tipo, nos termos do artigo 2°, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 

•relicos ou espaços entre palavras, somados; 
- nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 

inala gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
- arágrato único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
- titulo eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
receda o nome; 
I - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
ii - nome propriamente dito. 

EÇÃO lu 
iENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

rt. 7 0 . Os logradouros poderão ser Identificados com denominações oficiais atribuídas 
orlei Ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
os demais casos, a juizo do órgão competente. 
arágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
esignação, ao ter seu leito considerado oficiai, deverá ser identificado por decreto que 
iantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
rt. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 
- pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Idade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de Janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e nis 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 

IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1°; 
V - pelos Decretos no 10.102, n°10.103 e n°10,104, todos de 16 de agosto de 1972, 

n° 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, n° 
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, n° 10.673, de 11 de outubro de 
1973, n° 10.832 e n°10.833, ambos de Ode janeiro de 1979, e n° 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos especificas de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens II, III, IV e V do "caput' deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art, 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VIL - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser Idênticos. 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ C. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como titulas, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5 0 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetivels de assim serem Interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 



    

    

EA. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
'acionai, exceto quando referente e nomes próprios de brasileiros de origem 

- strangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
eievantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
: 7 0 . Os nomes de grana complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
:raças, áreas verdes ou espaços livres. 
..rt. 10. Não poderá ser atribuiria nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
'Web] de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
e incorporou na cultura da Cidade. 

! -.1. 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
elaclonadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
ieográfica, observado n disposto no artigo 9° deste decreto. 
: 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
'gradeara público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
iecreto. 
.rt. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
labliação - SENAS elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
- as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
'ados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
• 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
rroiados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
u os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
entendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversas órgãos•envolvidos. 
• 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de Iniciativa de órgãos da administração 
áblica municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
orlai, bem como da Câmara Municipal, passando a integrara cadastro de nomes de 
tgradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
30 A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 

ssim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
e competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
ab- Imõnto Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
4 0 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 

lunicipai de Habitação. 
5 0 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3- DIMAP-3, do 

/apartamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretada da Receita 
lunIcipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - 5F, a atribuição dos códigos 
ornei-Iras de logradouros e Informação dos números de setores e quadras fiscais. 
ft. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
ecreLos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
lunicipals, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
3 g radouros. 
arágrafo único. As abreviaturas das títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
itegrante deste decreto. 
.rt. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
spaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
.rt. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
esignações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 

onto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
arágrafa único. No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, 
oderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura_ 

EÇÃO v 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homónimas; 

I( - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de Identificação; 
1(1 - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem Idênticas, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
tí - se referirem á mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafadas de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2 0 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos latido  "caput" 
deste artigo, será imprescindlvel a expressa anuência dos moradores ou-domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por melo de nome, 
assinatura, documento de Identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere a inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim corno a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à previa autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Organica da Município de São Paulo. 

SEÇÃO yr 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços:públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 

- que a personalidade a ser homenageada seja pessoa faledda, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na Imprensa escrita; 
tí - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudónimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vinculas com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 

 

    

    



conhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao pais ou à 

imanldade. 
.1-agrafo único Observadas as condições estabeleci/ias neste artigo, serão 
imenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
ividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
nham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
t. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
blica municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 

}ciai, bem como da Câmara Municipal. 
1°. As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
.r homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 

leva ntes. 
20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
apartamento do Patrimônio Histórico - OPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
MC, e pelos órgãos á que pertençam os próprios à serem denominados, bem como 
Jr conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 

ertlnente. 
3 0 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 

ecretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
atribuídas a próprios municipais_ 

a. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
icumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
Scnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 

rt. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
everá atender os seguintes requisitos, alem daqueles estabelecidos no artigo 19; 
- homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
special e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
I - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
xemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
.rt. 23, É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
lues  embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
onsagrou tradicionalmente e se incorporou na - cultura da Cidade. 
: 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
lenominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 

2°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
elaclonadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

ieografica. 

1APITULO II 
,MPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 

;EÇÁO I 
- MPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

'JORNAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros Identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 

lecreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do Ultimo Imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacado se 
inserir. 

 Art. 2. O empiacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em 'elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser Instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional á sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu ennpiacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes, 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficiai. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
Impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e lido § 2 0  do artigo 50 deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 

- origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do . 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem Inicio; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um (mico digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constitulda por mais de 
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distánda, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o melo 



% testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e ate a entrada principal, no caso 
e. Imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo corno 

•ferência percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
1°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
incedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 

• do eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 

2 0 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
azar a correspondência entre a numeração atribuida ao lote e o seu número de 
intribuinte. 
rt. 35. Para a numeração dos Imóveis de que trata este decreto, a Medida da 
stáncia pelo eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
:agenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres, 
rt. 36. A numeração do Imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída guando: 
- solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
irrespondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
- for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 

afinação; 
I - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 

ocessário, a qualquer tempo. 
2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de Imóvel, edificado ou 

1o, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeltura competente 
rt. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferendada ou de 
dação de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
- o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
zdestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
suais; 
- a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 

ilta em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
I - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
ntimetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 

into à entrada principal do Imóvel; 
f - o númera deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
aresentar apoios ou elementos que se projetem Sobre o passeio. 
ârágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
Jançar sobre o passeio, no máximo, 2,5crn (dois centímetros e cinco milímetros), 
bsde que atendidas as demais condições. 
rt. 38. Os proprietários dos Imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
verem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
uhprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
ligo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
cebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 

egularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso li do "caput" 
n artigo 36. 
1°. A notificação deverá conter Informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
gradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 	. 

20 . A placa com o númerocancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
iáximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
movida. 
rt. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeltura competente o fornecimento 
e placa numérica, pagando o correspondente preço publico, no prazo referido no 
ligo 30 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso Ido "capul" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prato de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes, 

SEÇÃO in 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste derreto ou o ernplacarnento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prata não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a Irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. q4. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 	' 
Parágrafo única. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem corno os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 

22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29,710, de 30 de abril de 1991, n° 31,342, 
de 20 de março de 1992, n°31.904, dei] de Julho de 1992, n° 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, 0 0 42.225, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO ICASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

     

     

          

          

          

          

          



NEXO ÚNICO INTEGRANTE 00 DECRETO No 49.316, DE 27 DE MARCO DE 2008 
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DECRETOS 

'mirante 	 Alm. 
-quiteto 	 Arqt. 
- Igadelro 	Brig. 
spltão 	 Cap. 
unandante 	Cmte. 
smendador 	Comend. 
amIssário 	Comiss. 
snselhelro 	Cons. 
Drenei 	 Cel. 
eputado 	 Dep. 
esembargador 	Desemb. 
outor 	 Dr. 
sulora 	 Dra. 
ubebador 	Emb. 
igenhelm 	Eng. 
ho  
sneral 	 Gal. 
ivernador 	Gov. 
rnallsta 	 iam. 
nlor 	 ir. 
ajo,' 	 Maj. 
srechal 	 Mal. 
nistro 	 Mln. 
sdre 	 Me. 
Asenhor 	Mons. 
:to 	 N.° 
dre 	 Pe. 
efeito 	 Pref. 
esldente 	Pres. 
ofessor 	 Prof. 
ofessora 	Profa. 
- verendo 	Rev. 
io 	 5. 
,nto 	 Sto. 
, rgento 	 Sarg. 
nadar 	 Sen. 
:nhor 	 Sr. 
tnhora 	 Sra. 
, brInho 	 Sob. 
,Idadn 	 Sold. 
nente 	 Ten. 
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DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3 0 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1 0 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação. e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreta entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 53,419, DE 1E3 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefelturas, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 2° do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Ai-c. 2 0 . 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada as Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 ., Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAE, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeltu ras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na .Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 
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[ Back 



CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
E-ecretaria de Documentação 

'Equipe de Documentação do Legislativa 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuida à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2°  Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar á Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 30  As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2 °  Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1 °  A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 20 A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo .  38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEIJINFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n °  52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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PREFEITURA DO MUNtCIRIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicada na DiárioOficiai da Cidade em 30/05/2014, p. 1 c.1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, Visite o site www.camara.sp.00v.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
nn" 

Decreto 55.166 de 29/05/2014 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0362/2016, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo: 

1° É bem público? 

2° É oficial e possui número de CADLOG? 

3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n° 15.717/13? 

4° A denominação proposta (Rua São Paulo da Cruz) constitui 
homonímia? 

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em vista 
as disposições do Decreto n°49.346/2008? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0362/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das 
informações de f1.04. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em 

ALiF 	H 
Presidente da Comissão de C 	 stiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
IF-n10:i69-911'F, 
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RECEBIDO 
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Márcia Yoshafindiguchi Hosi 
RF. 11.328 - SGR 12 CAIV.IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 19 de agosto de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 48812016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 362/2016, de autoria do Vereador 

Nelo Rodolfo, que "ALTERA A DENOMINAÇÃO DA RUA CARANGUEJO PARA RUA 

SÃO PAULO DA CRUZ, SUBPREFEITURA SANTANATTUCURUVr. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONI 	NATO 
Pies' ente 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 04. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

V11,91" 	i dos Santos 
AP 7147414 

ATL -1% 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100,2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP. CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const lusticaecamara.sp.gov.br  
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GABINETE DO PREFEITO 

o/.o J.j.J.no cNi ot 1 
Ref.: Ofício SGP-12 n°488/2016 

DoCREc 

12812017  

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de"@, 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência -7i 

cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo è..R". 

Licenciamento a respeito do Projeto de Lei n° 362/2016, de autoria do Vereador ' 

Nelo Rodolfo, que objetiva alterar a denominação da Rua Caranguejo para Rua 

São Paulo da Cruz, sito na região de Santananucuruvi. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MIL • F 	 TENSCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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No 	0 1- -np  2-  de 20 

.‘ f 	 Folha de infSa.rsV 

l'. 
Do Processo n°2016-0.238.898-5 	em  ./(/ !-{) /  2016. (a) 	  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	

taistinatwIrMie e Is?.os 

NOciitg d., C,v4:n CA PO;C2sPitS5 

Assunto:

Est '14(5 793,1 

Projeto de Lei n° 362/16, de iniciativa do Legislativo que altera 

 

a denominação da Rua Caranguejo para Rua São Paulo da 

Cruz, Subprefeitura Santana/Tucuruvi. Pedido de subsídios. 

SEL/INFO 	(60 68 60 010) C 
Senhora Supervisora Geral 

PIA 

À vista do pedido de subsídios em referência, 

encaminho o presente para solicitar que sejam oferecidas respostas às 

indagações constantes de fl. 3, bem como para exame e manifestação sobre a 

propositura. 

Considerando que se trata de proposta de alteração 

de denominação, indago, desde já, se constam lotes cadastrados para o 

logradouro objeto da iniciativa, indicando, se o caso, a respectiva quantidade. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal, 

com prazo legal para resposta, é necessária a devolução a esta Assessoria até 

o próximo dia 16 de novembro. 

São Paulo, 	de outubro de 2016. 

(ç. 	7‘,72. 

vanil o Gomes da Silva Màrques 
Assessor Especial Substituto 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 
OAB/SP 110.262 

GGSAAJM &me 
SEL INFO PL 362-16 



.do Procesco FI 
Secretaria Municipal de Licenciamento 
Licenciamento > Supenrisão Geral de Informação >INFO 2 

CADTEC - Consulta a Dados Técnicos de Logradouros 

CADTEC é o Cadastro Técnico de Logradouros, que concentra em um ambiente amigável as informações sobre logradouros, tais 
como: 
1. Denominação atual. 
2. Denominações anteriores dos bancos de dados da Secretaria de Finanças e de SEL 
3. Número de CODLOG (código do logradouro). 
4. Legislação de oficialização e de denominação. 	 Andre Marc n 

rinstrut;ões De Uso 1 

Consulta a Dados Cadastrais de Logradouros 

Pesquisar: • Código Logradouro Nome Logradouro 

1827-2 	1)25  

ALERTA: 
O RESULTADO DESTA PESQUISA É APENAS INFORMATIVO E NÃO TEM CARÁTER DE CERTIDÃO. 

Nome Atuai do Logradouro (Sistema SF) 

Tipo 
	

Titulo 
	

Prep. 	 Nome 

R 
	

CARANGUEJO 

Denominação Oficial do Logradouro (SEL) 

Tipo 
	

Titulo 
	

Prep. 	 Nome 

R 
	

CARANGUEJO 

 

Folha MOCZ 	0741 	 Quadrícula: 	E4 
Ponto Inicial: R DO TRAMWAY 
CodLog: 	19114-0 	Setor/Quadra: 069-015 

	
Qtde de lotes: 74 	r 

Legislações referentes a Nome 

#RF 11.264 . 

COPIA 

Folha n°Lede PF04, 

de 20  14  

Or lificação 
'Galiza Nome 

 

tripa  
Decreto 

 

Número 

  

  

\15303 

   

Legislações referentes a Leito 

Orfilicação  
[Galiza Leito 

 

Zip°  
ecreto 

Número 

  

 

10102 

  

Denominações Anteriores (5F) 

tnominação 
STA NINA  

  

Origem Lei 

  

Denominações Anteriores (Sehab) 

nominação 
	

Origem 

Expedientes 

Não Existem Informações . 

Consulte Legislação 

Copyrgle Enledlente SÃO 



Folha de informação n°  41 I  
em 11/11/2016(a) 

Francrí 	sis N. Cuba 
t: 

frolha n• 39 	dg prov . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOPo1 - 3(2-  de 20  1,‘  
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL 	Andre Marc 

S Supervisão Geral de Informação 	 RF 11.264 -  
Supervisão de Cadastro de Logradouros 

do processo n°2016 -0.238.898-5 

Interessado: Vereador Nela Rodolfo — PL 362/16 

Assunto: Alteração de denominação de logradouro 

Nome proposto: Rua São Paulo da Cruz, 

SEL INFO G 

Sra. Supervisora CÓPIA 
O referido PL propõe em seu artigo 1 2 : 

"Fica alterada a denominação da Rua Caranguejo para rua São Paulo da Cruz, 
Subprefeitura Santana/Tucuruvi." 

Assim, em atenção ao solicitado em fl. n 2  09, passamos a responder aos quesitos 

formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa à fl. n 9  03, 

conforme segue: 

Item 1 — sim, é bem público. 

Item 2— sim é oficial e possui número de Codlog 31.827-2. 

Item 3 — é bem público denominado pelo Decreto n 2  15.6303/78 como Rua Caranguejo e 

a alteração desta denominação, não encontra consonância com as hipóteses permissivas 

de alteração, previstas nos incisos do art. 5 2  da Lei n 2  14.454/07, alterado pela Lei n 9  
15.717/13. 

Item 4 — a denominação proposta, "São Paulo da Cruz" não constitui homonímia. 

Item 5 — sim, a descrição e está correta e é suficiente para sua perfeita localização, porém 

trata-se alteração de denominação não prevista nos incisos do artigo 59 da Lei n2 

14.454/07, alterado pela Lei n2 15.717/13. 

Item 6— sim, a classificação quanto ao tipo (Rua) está correta. 

A atual Rua Caranguejo, Codlog 31.827-2, possui 74 lotes a ela tributados. 

São Paulo, 11/11/2016 

Arq2 Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SEL/INFo 2 



CEBIDÕ 

e 

17.140V 2016 

rotla n °  	 do Proc. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU1.400  f- 3 (Ide  20  íg  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO Andre Marçpn 
SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO RF 11.264 

Folha de informação n° P-- 

Do processo n° 2016-0.238.898-5 	 em 	/ 11 / 2016 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 362/16 — Vereador Nelo Rodolfo 
INFORMAÇÃO: 569/INFO-G/2016 

SEL—G 
Sra. Chefe de Gabinete 

Encaminhamos o presente, com a manifestação de INFO-2 à 

folha retro, para retorno a SGM/ATL. 

to/ R /2016 

MIECO MIYAZ4T4 RICIERI TEIXEIRA 
Supèrvis)pra Geral 

INFOASEL 

SGM - ATL 
Sra. Assessora Especial 

Retorno o presente com a manifestação da Supervisão Geral de 

Informação — INFO acerca do PL 362/16, conforme fl. 11. 

CÓPIA 

/2016 

- 

MARIA1ROSA LAZINHO 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Licenciamento 
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5:-. 	São Paulo da Cruz 
Rua SÃO PAU LO 

ir 
	 lauttia Guirx::;\ ,.‘:., J, -, ,,ICITnt 

á 
Mislania de Cãs:Ui de Pala; Mu:4 

.ç.- 	 FoIliláddaidormação n.2 ___„: ____ 

Do 	 50WPIlarn2  494/2016-M1.M  
Wli/2016 	 (a) 

vt.cicip—%, 

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 	 Folha n°  LI 1 do P/roC. 

Supervisora 	 N°  0 I -# 30 de 20 1,6 
Trata este expediente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n 9  362/16 de 1:1,ALNI4Vélre  
Rodolfo que pretende alterar o nome de logradouro público da cidade de São Pau o dg ua 
para "Rua São Paulo da Cruz". 

A partir da verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente, concluímos 

que a propositura em questão atende ao estabelecido pela Lei n2  14.454, de 27 de junho de 2007, 
regulamentada pelo Decreto n2  49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma 
posição favorável à sua aprovação. 

A alteração proposta foi motivada pela situação identificada na referida norma, no Art. 52, inciso 111 - 
"denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou domiciliados no entorno". A anuência dos 
moradores foi manifestada por abaixo-assinado cuja cópia acompanha este expediente, atendendo a 
disposição legal (Lei 14.454/2007, Art. 5 2, §22). 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 
homônimo. 

Em 07/11/2016. 
' 

Cintia,Stela Negrão Berlini 
Coordenadora 

Núcleo - Denominação de Logradouros Públicos 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

SGM / ATL (SIMPROC 60.11.20.030) 

Assessor Especial - Substituto 

Com o parecer do,Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. Segue o 
presente para o que mais couber. 

Em 7/11/2016. 

Alzinak karecida Pires de Almeida 

RF. 589.074.8 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSP SMC 

1? 
i 

Renata Bezerra d ESTF .reitas Barbosa 
Supervisora 

Supervisão,ciePesquisa e Difusão 
Arquivo Histórico de São Paulo 

.AHSP / SMC 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ina n° 11°2- do Proc. 
N .Ce  20 

Folha de informaçao n Andre-Marcon 
RF 11.264 -S P.1 

Do Processo n°2016-0.238.898-5 	em 	' ).f   /2017 (a) 	  

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 362116, de iniciativa do Legislativo, que altera 

a denominação da Rua Caranguejo para Rua São Paulo da 

Cruz, Subprefeitura Santana/Tucuruvi. Pedido de subsídios. 

INFO 	(60 68 60 010) 

	C pi 
Senhora Supervisora Geral 

Considerando o parecer do órgão do Arquivo 

Histórico de São Paulo juntado às fls. 22, posicionando-se em sentido contrário 

ao quanto manifestado por esta Supervisão Geral às fls. 11, restituo o presente 

expediente, pela competência, para apreciação e pronunciamento conclusivo 

sobre o enquadramento da proposta legiSlativa ora analisada à situação 

identificada no inciso III, artigo 5° da Lei Municipal n° 14.454/2007, bem como 

informar se o abaixo assinado de fls. 13/19 atende ao disposto no §2° do 

mesmo dispositivo legal. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal, 

com prazo legal para resposta, é necessária a devolução a esta Assessoria até 

o próximo dia 30 de janeiro. 

São Paulo, 	de janeiro de 2017. 

Jurt Al eirici de Mello 
h/1 

Assessora Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

JA 	C/jgc 
INF9 PL 362-16 



;doa tligitul da Cidade de São Pauta 

!tu 

iC ij7L Vl  

ll 	• • 

nt7.  
sj4/2.2" 	 1.11. .21 

-;-••\ 	/ 

. 	• 

"Cl 

+ Equipamentos 

.. Transporte 

Sistema Viário 
" 

Logradouro SE'— 

, 	Logradouro 

H Quadra Viária 

no miro Vlería - r4inn 
íi Exibir camadas 

i f 
...i .•:', 	

(---). ' 	g 
i 

335684,74024 

47: Metadados 	Portal 	 „ir /7.StriCilv.7..;77 
, 

: PREFEITURA DE 	2,'• \ et n  ,,Q _, 	. - 
- SA0 PALFLO 	'... s 'acu'a rrli:'  Mapa 

....ii:S.,:"•. :;-; , _ 
;....À.1.,1;:) 	 -• 

......„ . 

eit 
- 	ws.tk  LI3 

. 	\ • 

C2fiaa 
• ‘. if 	• 	LIf.. 	• ç-. 

s'cz• 	- 1 
.sts/... • . 

Político-Administrativo 

it • Topografia 

Mapeamento 1930- Sara 

Mapeamento 1954- Vasp Cruzeiro 

Ortofoto 2001 

Ortofoto 2004 - MDC 

• 

(773 7,:yi,! 
-se 

: 7:C5;0:C2S:ri 

Ortofoto 2007 - Emplasa 

Ortofoto 2010- Emplasa RGB 

Ortofoto 2010 - Emplasa IrGB 	LT., 	• 
, 

• Camadas 	
.t 

Limites Administrativos 

El Distrito 
t 

Prefeituras Regionais 

ni Municípios da RMSP 

2
' 

Ara  

15,3E) 
• i, ... 

. i 	 • I 
i  

CC P si i  -71 • 	::'''''S-: -•--....... 	Jis 	• - 	 • .; 	/.. ..,/' .... 
..4 	 / jk  ''''' (11 

, r 

.- 	 , 	, 	,,- 
"ii 	Skl 	. 	...71 - 

—:// Os , .: 1  ' - 	It:INE • .0(7s1Á I "‘,. -.1,, '',.: 	m ...  .g.=14 	 o.; .: . ..... . .. 1 20 ni 1 	 . 
2000 	 . : 1 100 ft 1 	 ; 

„ 
i  IV 	‘•-. 

" ... c.—"ri" ..:: ' .  ..... '. ....  

t+ 	População 

Si/ 



2016 	 Sn . '111 do P 
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DECRETO N.o 15.303, DE 13 DE SETEMBRO 13101 59M§Irco 
RE 11.264 - S 

Dispõe sobre denominação de logra 	0 
ros públicos 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 39, item XIX, 
do Decreto-Lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de dezembro de 1969, 

DECRETA: 

Art. 1.0 — Ficam denominados os logradouros públicos abaixo relacio-
nados (Setor 067/ARs. MG. e ST): 

I — RUA ALBANO JOSÉ COELHO — código CA DLO G 30.073-0 a 
rua sem nome (Quadra: 473). Começa na Rua Michel Ouchana e termina na 
praça sem nome (agora com denominação de José de Almeida Nunes), 
situando-se entre a Rua Michel Ouchana e a Avenida Antonio Casar Neto, no 
22.o Subdistrito Tucuruvi. 

II—RUA ALEI X0 VA Z DA COSTA —código CADLO G 30.056-0 a 
Rua "B" (Quadra: 182). Começa na Avenida Abílio Sampaio e termina na Rua 
"C" (agora com denominação de Carapanã), situando-se entre a Rua "A" 
(agora com denominação de Pedro da Cruz) e a viela sem denominação, no 
22.o Subdistrito Tucuruvi. 

III — RUA ALI GU STA — código CA DLO G 00.762-5 a rua conhecida 
pelo mesmo nome (Quadras: 241 e 242). Começa na Avenida Manoel Gaya e 
termina na Rua das Magnólias (agora com denominação de Campeio), 
situando-se entre as Ruas Cinamonos e dos Platanos (agora com denominação 
de Caminhadeira), no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

IV — RUA ALUISIO — código CA DLO G 20.384-0 a rua conhecida 
pelo, mesmo nome (Quadras: 150 e 151). Começa na Rua "2" (agora com 
denominação de Candirá-Mirim) e termina no córrego sem nome, situando-se 
entre as Ruas Baixa e Escócia (agora com denominação de Caracauá), no 22.o 
Subdistrito — Tucuruvi. 

V — RUA AMO GUIJÁ — código CADLO G 31.973-2 a Rua Projetada 
(Quadras: 380 e 381). Começa na Avenida Boschetti e termina em divisa de 
loteamento, situando-se entre a Avenida Gustavo Adolfo e a Rua Elisabeth 
(agora com denominação de Canobim), no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

VI—RUA ANASTÁCIO DE BARROS —código CA DLO G 30.072-1 
a rua sem nome (Quadra: 473). Começa na rua sem nome (agora com denomi-
nação de Antônio da Silva Lopes) e termina na rua sem nome (agora com 
denominação de Antônio de Pádua Dutra), situando-se entre divisa de lote- 

CÓPIA 
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Andre Merco 
L1V — RUA CAPRICHO — código CA DLOG 06.620-00 nu28:4a 

cida por "do Espigão" (Setor 067 — Quadras: 161, 175, 176, 177, 194, 195,22 
230, 250, 409 e 412; Setor 068 — Quadras: 146, 147, 173, 175, 201, 445 e446). 
Começa aproximadamente 200,00 metros além da Rua Major Dantas Cortez e 
termina na Avenida Dra. Diva Chaves de Farias, situando-se entre as Ruas da 
Paciência (agora com denominação de Camatei) e da Nascente (agora com 
denominação de Caracaxá), no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

LV — RUA CARAB1XAIS — código CA DLO G 06.402-5 a rua conhe-
cida por "Elza de Souza" (Quadras: 383 e 384). Começa na Rua Dr. Castro 
Ramos e termina na Rua Francisco Zanela, situando-se entre a mesma e a Rua 
Sebastião de Freitas, no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

LVI — RUA CA RA C U Á —código CA DLO G 20.393-9 a rua conhecida 
por "Escócia" (Quadra: 151). Começa na Rua "2" (agora com denominação 
de Candirá-Mirim) e termina em córrego sem nome, situando-se entre a Rua 
Alvisio e divisa de lotearnento, no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

LVII — RUA CARACAXÁ  —código CA DLO G 14.422-30 logradouro 
formado pelas Ruas "Santa Tereza da Nascente" e "da Nascente" (Setor 067 
— Quadras: 175, 176, 193, 194, 228 e 229; Setor 068 — Quadras: 121, 146, 147, 
148, 175, 409 e 410). Começa na Rua Maria Cândida e termina na Rua do 
Espigão (agora com denominação de Capricho), situando-se entre a mesma e a 
Rua da Grota, no 22.o Subdistrito Tucuruvi. ' 

LVIII — RUA CARANGUEJO — código CA DLO G 31.827-2 a rua 
conhecida por "Santa Ninfa" (Setor 067 — Quadras: 214 e 216; Setor 069 — 
Quadras: 010 e 015). Começa na Rua do Tramwai e termina na Rua Claudino 
macio Joaquim, situando-se entre as Ruas Decio Vilares e Albino Cesar (agora 
com denominação de Barudene), no 22.o Subdistrito Tucuruvi. 

LIX — RUA CARAPANÃ — código CA DLO G 61.357-6 a Rua "C" 
(Quadra: 182). Começa na Rua "B" (agora com denominação de Aleixo Vaz 
da Costa) e termina na Rua "A" (agora com denominação de Pedro da Cruz), 
situando-se entre a Avenida Abílio Sampaio e divisa de loteamento, no 22.o 
SUbdistrito — Tueurtivi. 

LX— RUA CA RAPAPÓRIS — código CA DLO G 61.356-8 a Rua "C" 
(Quadra: 358). Começa na Rua Carmésia e termina na Rua Japaratinga, 
situando-se entre a Avenida Maria Amália Lopes Azevedo e o Córrego Pi-
queri, no 22.o Subdistrito r  Tucuruvi. 

LXI — RUA CA RA PARU — código CA DLOG 03.975-6 a rua conhe-
cida por "São Camilo" (Quadra: 194). Começa na Rua Tanque Velho e 
termina em divisa de loteamento, situando-se entre as Ruas do Espigão (agora 
com denominação de Capricho) e da Nascente (agora com denominação de 
Caracaxá), no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

LXII — RUA CARAPATARI — código CA DLOG 00.656-4 a rua 
conhecida por "Alfa" (Quadras: 116 e 355). Começa na Avenida Dr. Antônio 
Maria Laet e termina na Rua Paru, situando-se entre a Avenida Dr. Antônio 
Maria Laet e a Rua Battolomeu de Torales, no 22.o Subdistrito — Tucuruvi. 

LXIII — RUA CARATACA — código CADLOG 03.099-6 a rua co-
nhecida por "São Belmiro" (Quadra: 224). Começa na Avenida Maestro Vila 

r in.1 )111■ 
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DECRETO N.o 15.304, DE 13 DE SETEMBRO DE 1978 

Dispõe sobre denominação de logradou-
ros públicos. te A elmo 
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--Andra Marc 
Art. I .o — Ficam denominados os logradouros públicos abaixo WaéPe264  • S 

nados (Setor 069/ARs. MG. e 

1 — RUA AGENTE GOMES — código CA DLOG 15.960-3 .a rua 
conhecida por "Pedro Pacheco" (Quadras: 095, 0%, 112, 113, 129 e 143). 
Começa na Rua Campos Pacheco (agora com denominação de Águas Santas) 
e termina na Avenida Nova Camareira, situando-se entre a Rua Maria Alves 
(agora com denominação de Barra de São João) e divisa de loteamento, no 8.0 
Subdistrito — Santana. 

II — AVENIDA ÁGUAS DE SÃO PEDRO — código CA DLOG 
15.630-2 a avenida conhecida por " Paulicéia"( Quadras: 043, 044, 045, 046. 060, 
061, 062, 063 e 065). Começa na Rua Pedro Cacunda e termina na Avenida 
Nova Cantareira, situando-se entre a Rua Lagoa Verde e a Avenida Marechal 
Eurico Gaspar Dutra, no 8.o Subdistrito — Santana. 

III -- RUA ÁGUAS SANTAS — código CADLOG 04.051-7 a rua 
conhecida por "Campos Pacheco" (Quadras: 129 e 143). Começa na Rua 
Pedro Pacheco (agora com denominação de Agente Gomes) e termina na Rua 
Outeiro da Cruz, situando-se entre divisa de loteamento e a Rua Outeiro da 
Cruz, no 8.o Subdistrito — Santana. 

IV — RUA ALMEIDA CAMPOS —código CADLOG 06.614-1 arua 
conhecida por "Esperanto" (Quadras: 028, 029, 044 e 045). Começa na Ave-
nida Paulicéia (agora com denominação de Águas de São Pedro) e termina na 
Rua Monte Belo, situando-se entre as Ruas do Rosário (agora com denomina-
ção de Caeté-Açu) e Imperatriz, no 8.0 Subdistrito — Santana. 

V — RUA ÁLVARO DE ABREU — código CA DLO G 00.878-8 a rua 
conhecida pelo mesmo nome (Quadras: 149, 150 e 151). Começa na Avenida 
Marechal Eurico Gaspar Dutra e termina na Rua Dr. Zuquim, situando-se 
entre a Rua Capitão Rabelo e divisa de loteamento, no 8.o Subdistrito — 
Santana. 

VI — RUA A MAIB A código CA DLO G 00.960-1 a rua conhecida 
pelo mesmo nome (Quadras: 021 e 022). Começa na Avenida Marechal Enrico 
Gaspar Dutra e termina na Rua Bonita (agora com denominação de Mira 
Estrela), situando-se entre a mesma e a Travessa Nossa Senhora Aparecida, 
no 22,o Subdistrito Tucuruvi. 

VII — RUA A MAN DA0 — código CA DLO G 12.126-6 a rua conhe-
cida por "Ludovina Raposo" (Quadras: 042 e 169). Começa na Avenida 

CÓP A 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo. usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei c nos termos do artigo 39, item XIX, is  
do Decreto-Lei Complementar Estadual n.o 9, de 31 de dezembro de 	C ci pr., roma r1 	  

DECRETA: 
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XLVI RUA SATUBA —código CA DLO G 27.164-0 a rua conhecida 
por "Pai Matias" (Quadras: 029 e 030). Começa na Rua Monte Belo e termina 
em divisa de lotearnento. situando-se entre as Ruas Esperanto (agora com 
denominação de Almeida Campos) e •do Trarnway, no 8.o Sqbdistrito — 
Santana. 	 gR 	.2 

XLVII — RUA SEVILHA —código CA DLO G 18.150-1 a rua conhe-
cida pelo mesmo nome (Quadras: 023 e 024). Começa na Avenida Marechal 
&rico Gaspar Dutra e termina na Rua do Tram way, situando-se entre as Ruas 
Ponte Pensa e Bonita (agora com denominação de Mira Estrela), no 22.o 
Subdistrito — Tucuruvi. Folha n' do Proc. 

XLVIII — RUA DO TRAMWAY —código CA DLOG 19.114 1  C/de 20  t‘ 	 
conhecida pelo mesmo nome (Quadras: 006. 007, 008, 009, 010, 013, 014 	dre Mareon 

1.264 	P 016, 017, 19, 020, 021, 023, 024, 025, 026, 029, 030, 032, 033, 046, 047 e 8 
Começp na Rua Pedro Cacunda e termina na Rua Álvaro Machado Pedrosa, 
situando-se entre as Avenidas Marechal Eurico Gaspar Dutra e Paulicéia 
(agora com denominação de Águas de São Pedro). no 22.o Subdistrito — 
Tucuruvi. 

• XLIX RUA VITÓRIA PERPÉTUA —código CA DLO G 19.857-9 a 
ruL conhecida pelo mesmo nome (Quadras: 205 e 206). Começa na Rua 
Perpétuo Júnior e termina em divisa de loteamento, situando-se entre as Ruas 
João Pizarro Gabizo e Dr. Zuquim. no 8.o Subdistrito —4 Santana. 

Art. 2.o — Fica estendida a denominação de RUA PROFESSOR FÁ-
BIO FANUCCHI — código CA DLOG 09.980-5, à Rua Franklin Távora 
(Setor 069— Quadras: 120, 121, 122 e 123), por ser esta prolongamento natural 
daquela, passando a ter os seguintes pontos de referência: Começa na Rua 
Padre Azevedo e termina na Rua George Oetterer, situando-se entre as Ruas 
Amoroso Costa e Tobias Moscoso, no 8.o Subdistrito — Santana. 

Art. 3.0 — Fica estendida a denominação de RUA OUTEIRO DA 
CRUZ — código CA DLO G 15.257-9, ao trecho inicial da Rua Manuel de 
Soveral (Setor 069— Quadras; 095, 0%, 112, 113, 129 e 143), por ser esta 
prolongamento natural daquela, passando a ter os seguintes pontos dereferên-
cia: Começa na Rua Almirante Noronha e termina na Rua Dr. Artur Guima-
rães. situando-se entre a Avenida Nova Camareira e a Rua Gaspar Soares, no 
8.0 Subdistrito — Santana. 

Art. 4.0 — Fica estendida a denominação de RUA GEORGE OETTE-
RER 	código CADLOG 20.155-3, à Rua Dom Epaminondas D'Avila 
(Setor 069— Quadras: 090, 105, 106, 121 e 122), por ser esta prolongamento 
natural daquela, passando a ter os seguintes pontos de referência: Começa na 
Rua Ronaldo de Carvalho e termina na Rua Joaquim Norberto, situando-se 
entre as Ruas Gilberto Sampaio e Almirante Noronha, no 8.o Subdistrito — 
Santana. 

Art. 5.o — As despesas com a execução do presente decreto correrão por 
• conta das verbas próprias do orçamento. 

Art. 6.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em contrário. 

• Prefeitura do Município de São Paulo-. aos 13 de setembro de 1978, 425.o 
da fundação de São Paulo. —O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secretário 
dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc O Secretário das Finanças, Sérgio 
Silva de Freitas — O Secretário de Vias Públicas, Oetavio °imiti° Pereira de 

Almeida — 
O Secretário Municipal de Cultura, Sabato António Magaldi — O 

Secretário dos Negócios Extraordinários, Luis Filipe Soares Baptista. 
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Supervisão de Cadastro de Logradouros 

Folha de informação n °  

do processo n°2016-0238.898-5 	 em 11/0112017 (a) 

Interessado: Vereador Nelo Rodolfo — PL 362/16 

Assunto: Alteração de denominação de logradouro 

Nome proposto: Rua São Paulo da Cruz, 

SEL INFO G 

Sra. Supervisora 

O referido PL propõe em seu artigo 12: 

"Fica alterada a denominação da Rua Caranguejo para rua São Paulo da Cruz, 
Sub prefeitura Santana/Tucuruvi." 

A Rua Caranguejo, Cadlog 31.827-2, possui 74 lotes a ela tributados. 

O Art. 15 do Decreto no 49.346 de 2008 que regulamentou a Lei Municipal n2 

14.454 de 2007,/2007, dispõe no seu g 3 0 : 

"Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável 
a expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo." 

Desta forma seria necessária a anuência de 50 dos 74 moradores ou 
domiciliados no referido logradouro, para o atendimento deste dispositivo legal. 

Identificamos, porém, apenas 18 domicílios da Rua Caranguejo, aprovando a 
referida mudança de nome, sendo 16 em fl. n 2  14, 1 em fl. n2 15 e 1 em fl. n2 17, na 

listagem das assinaturas anexadas às fl. n 2  13 a 19. Não consideramos nesta contagem as 

assinaturas dos domiciliados em outros logradouros. 

Assim sendo, em resposta à indagação de fl. n 2  22, concluímos que não houve o 

cumprimento legal para a aceitação da mudança de denominação da Rua Caranguejo, 

com os documentos apresentados até a presente data. 

São Paulo, 11/01/2017 

Arcia Francisco Caldas Gil 
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SMUL/INFO 2 
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Do Processo n°2016-0.238.898-5 

Folha de informação n° 	• c) 

em lA / 01 / 2017 ;•.~ 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 362/16 — Vereador Nelo Rodolfo. 
INFORMAÇÃO: 040/INFO-G/2017 

SGM-ATL 

	 CÓPIA 
Sra. Assessora Especial, 

Encaminhamos o presente, com a manifestação de INFO-2 às fl. 

28, cujo teor endossamos. 

Ressaltamos, portanto, que não houve cumprimento aos 

preceitos legais, pois embora o Arquivo Histórico de São Paulo, entenda que a 

alteração do nome da Rua Caranguejo para São Paulo da Cruz encontre 

consonância com o disposto no inciso III, artigo 5° da Lei n° 14.454/2007, o numero 

de moradores da via que foram consultados e se manifestaram favoravelmente à 

mudança é inferior aos 2/3 preconizados no § 2° da mesma lei. 

014 / 01 /2017 

-A.T. 

LUCILA A. *- .e,7GALH 'MS 
Supervi _ erir,;""w-

SMUL/INFO 

^ 

26 JAN 2017 
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